
Otimismo, com prudência 
A DIMENSÃO do acordo de 

reescalonamento da dívi-
da externa, anunciado simul-
taneamente pelas autoridades 
brasileiras e representantes 
dos bancos credores, não se 
restringe apenas aos aspectos 
financeiros. 

EVIDENTEMENTE, com base 
no que foi acertado, o 

Brasil terá mais tranqüilidade 
para programar antecipada-
mente suas contas externas, 
em consonância com os obje-
tivos internos de política eco-
nômica. 

O MAIS importante, porém, é 
que este entendimento re-

presenta a normalização das 
relações do Brasil com a co-
munidade financeira interna-
cional — e, sem isso, a reto-
mada do processo de 
crescimento econômico se tor-
naria extremamente proble-
mática. 

O ACORDO, além de propor- 
cionar de imediato uma 

economia no pagamento de 
juros e de suavizar o crono- 
grama de amortização do 
principal do débito, certamen- 
te é um passo para que o Bra- 
sil volte a obter financiamen- 
tos indispensáveis na compra 
de máquinas, equipamentos, 
insumos básicos, peças e 

componentes, a custos bem 
mais baixos. 

SÃO INÚMEROS os benefí- 
cios dessa normalização, 

até mesmo em termos de 
combate à inflação. Se a in-
dústria nacional tiver acesso, 
em condições razoáveis, a 
equipamentos que hoje estão 
fora de seu alcance, poderá 
produzir em maior escala e a 
preços mais baixos. Como 
outra conseqüência, também 
as exportações se tornarão 
mais competitivas, melhoran-
do as condições para a amor-
tização da própria dívida ex-
terna. 

SE, ATRAVÉS desses finan- 
ciamentos, o Brasil au-

mentar a sua capacidade para 
fazer importações seleciona-
das, é natural que venha a 
haver maior receptividade 
também para aceitação de 
produtos brasileiros no merca-
do internacional. O fluxo de 
comércio poderá, então, cres-
cer como um todo, gmando 
fretes e ocupação para as em-
presas , brasileiras de navega-
ção, que, por sua vez, se sen-
tirão estimuladas a 
encomendar navios junto aos 
estaleiros nacionais. 

O ENTENDIMENTO com os 
credores privados abre 

também espaço para que o 
Brasil agora, no segundo se-
mestre, feche um acordo ain-
da melhor com os credores 
oficiais, reunidos'no Clube de 
Paris, justamente os que po-
dem oferecer ao. País financia-
mentos de mais longo prazo e 
juros baixos, adequados a 
projetos que exigem tempo 
para maturação, como usinas 
hidrelétricas, estradas, sanea-
mento básico etc. 

EM SUMA, o acordo com os 
bancos credores, mais do 

que a solução de um impasse 
específico, é peça-chave para 
a remoção dos obstáculos que 
hoje entravam as tentativas 
de retomada do desenvolvi-
mento econômico. 

VIVEMOS, portanto, um mo- 
mento de alívio — mas é 

sempre preciso lembrar que 
este será fugidio se produzir, 
por excesso de euforia, qual-
quer relaxamento nas metas 
de austeridade a que se im-
pôs o Governo federal ou se a 
iniciativa privada não corres-
ponder, com redobrado empe-
nho, às oportunidades que 
agora se abrem. 

GANHAMOS direito a um 
certo grau de otimismo. 

Mas ele terá de ser prudente-
mente realista. 


